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Amálgama


			Ser tão Parque. O parque faz mal às pessoas?
O parque ajuda, concilia, auxilia, natureza e pessoas.
“A natureza está acabando...”, diz a velha e sábia voz
“dessa” gente, essa beleza.
O parque, que é da gente, preserva a natureza e a cultura. 
O parque configura, juntas,
cultura e natura. 
Eis uma beleza que dói e constrói:
sem natureza a cultura vai mal,
mas a cultura viva é legal.
A tradição é legal, emociona.
E a cultura viva salva, tradiciona, assim como o parque salva.
Viva o parque!
Viva, ave!


			Tradição é falar guimaranês.
E os olhos de Diadorim têm a cor do rio Urucuia.
O parque salva o rio Urucuia, salve!
Não se pode perder os olhos de Diadorim.
Cuidado é cuidar do rio Urucuia.
Caminho das águas, da gente, do sangue.
Águas que ligam: veredas ao mangue.
O mangue é subalterno, mas interno, veia mais pura
do sertanejo, e o sertanejo
está na cidade,
e a cidade é dura.


			(Gustavo Meyer e Paulo Vieira)


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Este livro é escrito por um autor cuja criatividade e sensibilidade desviam-no do lugar comum e, justamente por isso, brinda-nos com um texto generoso que brota de um olhar singular sobre o rural, suas gentes e seus feitos. Explico... Lugar comum seria adentrar nos estudos do Desenvolvimento Rural avaliando seus meandros institucionais, deixando-se impressionar por sua verve economicista, ou mesmo caindo na tentação das análises do tipo causa-efeito de pretensão macroexplicativas. Porém o Gustavo Meyer foi “audaz” ao se deixar levar pela inconformidade, ao se permitir desafiar alguns dos próprios limites e perguntar: por que não? Por que não fazer conversar arte, cultura e desenvolvimento? Por que não borrar a linha entre sujeito e objeto e deixar-se afetar? 


			Estava colocada a provocação. Não havia volta. Tivemos de aceitar o desafio – digo “tivemos” porque também tive o prazer de participar da pesquisa e, em vários momentos, foi importante (e gratificante) criar um espaço de reflexão e decisão em parceria. Era desafiante o caminho a percorrer, sendo ele um tanto desconhecido, ainda que fosse muito instigante. Vários foram os movimentos na direção de uma construção teórico-metodológica que desse conta das várias questões que iam surgindo, para o que a inspiração empírica se tornou imprescindível. 


			Com isso, viria a ser fundamental evidenciar atores sociais, seus conhecimentos e suas práticas, e assim foi esse o ponto de partida. No entanto não menos relevante viria a ser conceituar arte e cultura, cujos meandros logo mostraram que seria prudente não criar pretensões categóricas, mas, modestamente, manter fidelidade à realidade que se descortinava à medida que se adentrava nos sertões do norte de Minas Gerais e nos distintos mundos de quem faz a vida ali acontecer. Essa disposição leva o autor a diluir a fronteira entre arte e cultura para propor o binômio arte e cultura, que se torna chave para evidenciar fenômenos emergentes no território Arinos-Chapada, expressos em intrincadas relações sociais – produzidas e produtoras de múltiplas agências –, entremeadas por tradição, política, identidades, danças, cantos, artesanatos, religião e outros elementos. Enfim, é ao desvendar um campo no qual arte e cultura desenrolam-se que o autor acaba por revelar proximidades e afastamentos entre o particular e o público, em relações de interioridade e exterioridade, desocultando mesclas fluidas, de tal sorte bricoladas que nos vão transformando a visão sobre o desenvolvimento. Avançando livro adentro, o leitor vai perceber o quão difícil vai se tornando voltar atrás e ver os processos de desenvolvimento como ações coordenadas voltadas a resultados previsíveis e conformações de mundo previamente estabelecidas.


			Todavia não esqueçamos que o “desenvolvimento” é um terreno conceitualmente pantanoso, politicamente controverso, e que sua linguagem e representação estão em permanente disputa. É assim que tanto o esforço de aprimorar conceitos como de revelar contestações guardam contemporaneamente relevância social, política e intelectual. Cabe, então, sublinhar, neste prefácio, que o trabalho de pesquisa e análise que constitui este livro muito contribui nesse sentido, na medida em que revela, para além de projetos, intervenções e discursos, manifestações artístico-culturais materializadas em um território tão imaginado quanto vivido, de tal sorte que nos sugere acessar o debate do desenvolvimento sem, contudo, perder sua força e relevância cosmopolita.


			O Gustavo é muito feliz ao palmilhar o território desde alguns elementos histórico-culturais e ambientais sem deixar a impressão ao leitor de que se trata de um cenário estático, uma tela sobre a qual se posicionam os diferentes agentes. No constructo do território Arinos-Chapada, o autor abandona, então, um caráter contextual, demonstrando suficientemente um processo de transformação orientado por contingências e forças emanadas de entidades posicionadas tanto local como extralocalmente. Porém cabe esclarecer que o faz sem prescindir do registro e da consideração de reconhecidos processos sociais constituintes do “regime das fazendas”, do “sertão” e da subalternidade do “sertanejo”, exemplificados com a patronagem, as reciprocidades assimétricas, a violência naturalizada e, posteriormente, com a chegada dos “gaúchos” como signo controverso da prosperidade e do progresso. Esse olhar habilita-o a dar um tratamento não totalizante ao processo modernizante vivenciado naquele território, filiando-se, portanto, a uma perspectiva que rejeita definitivamente dualismos como micro e macro; global e local; endógeno-exógeno; economia capitalista/economia social etc. Nesse aspecto, proporciona-nos, com fartura de evidências empíricas, uma visão bastante esclarecedora das heterogeneidades subjacentes aos processos desenvolvimentistas, que em nada conciliam as mudanças experimentadas com o projeto homogeneizante (ou hegemonizante) pretendido. 


			A entrada pelo campo artístico-cultural para pensar processos heterogêneos no desenvolvimento, além de criativa (se não, inédita, em termos do rural brasileiro), mostra-se privilegiada para descortinar aspectos relativamente marginalizados, como a relação entre desenvolvimento e a autoexpressão das pessoas em sua vida cotidiana, no caso, destacadamente as danças, o artesanato e as festas. Justamente, é o olhar etnográfico de tais expressões que dá margem ao autor para estabelecer uma análise e reflexão do que ele caracteriza como “imperativos culturais”, que alargam o tempo, que produzem cultura e catalisam identidades. No entanto a ênfase está nos “imperativos fluidos”, aos quais o autor atribui a capacidade de alargar espaços, em uma dinâmica que pode tender tanto à politização como à despolitização dos processos de mudança em curso. Tal dinâmica mostra-se como parte do acionamento de múltiplas agências, forjadas por distintos atores diversamente posicionados em uma “rede contestatória” emergente, ainda que, em parte, a partir de elementos de “caráter efêmero-conjuntural” – particularmente, referindo-se à política de patrimônio cultural do estado de Minas Gerais e às políticas culturais de alcance nacional, cuja implementação e capilaridade foram relevantes nos pequenos municípios brasileiros entre os anos de 2004 e 2014, aproximadamente. 


			Mais ao final do livro, o próprio autor escreve, em tom de interjeição de espanto: “quem ‘de fora’ poderia imaginar que no território Arinos-Chapada não apenas se estabelece a relação entre arte e cultura e desenvolvimento, como também que os atores escolheram o campo artístico-cultural para debater o desenvolvimento?”. Precisamente por isso, o argumento desenvolvido ao longo do trabalho vai reforçar que o campo artístico-cultural pode ser pensado e valorizado desde valores intrínsecos da arte e da cultura, em movimento contrário aos valores instrumentais que insistem na tendência da centralidade econômica do desenvolvimento. Assim, ainda que esse campo seja revelado como uma trama complexa por onde disputas e controvérsias transitam o tempo todo, ele também é palco para associações diversas e imprevisíveis que podem levar, segundo o autor, à promoção de novas formas de expressão aos jovens do campo; à criação de novos espaços de sociabilidade; à garantia e/ou promoção da diversidade de manifestações artístico-culturais; ao incremento do turismo (não raro por meio da espetacularização); às construções identitárias e de pertencimento (e.g., reposicionamento de “gaúchos” e “mineiros”); ao aprimoramento das organizações coletivas e dos espaços de autonomia da mulher, entre outras contratendências.


			Outro dispositivo analítico importante do qual o trabalho se vale é a relação com a literatura, ativada tão vivamente pelos atores locais que se tornou impossível desbravar as “terras de Guimarães” e sair incólume de influências roseanas. É assim que o Gustavo aciona a noção de paisagem literária, uma das “descobertas” interessantes da pesquisa. As várias passagens da obra de Guimarães Rosa acabam por fazer alusão a um espaço ficcional de poderosas imagens literárias que influenciam definitivamente ações e políticas, em sua relação com os processos de desenvolvimento no que tange aos aspectos físico, moral, psicológico, estético, social e/ou político do sertão. Para mencionar um desses traspassamentos, lembremos que um dos mais importantes parques nacionais da região leva o nome de “Grande Sertão Veredas”. 


			O leitor vai acabar deparando-se, outra vez, com a abundância de evidências trazidas pela pesquisa, que a literatura aparece como linguagem e elo entre atores que se organizam em torno do que se pode entender como ação contestatória, que envolve interesses conservacionistas, econômicos, artístico-culturais e políticos. Levando muito a sério o plano empírico, o autor reforça o deslocamento da preponderância de questões econômicas para outras, como a conformação de redes e os reforços identitários, especialmente observadas as subjetividades emergentes das próprias manifestações e dilemas das modernidades globais contemporâneas. Para ficar apenas em um exemplo de tais dilemas, pode-se mencionar, aqui, o “amálgama ambiente-cultura”, que o Gustavo vai propor como uma meta-aliança, cujo desdobramento dá-se justamente pela multiplicação de outras alianças, acionadas ou emergentes para fazer frente a “problemas ambientais” (e.g., alianças ambientalistas-extrativistas ou capital-tradição).


			Outro “dilema moderno” é o esvaziamento do campo, no sentido do deslocamento forçado, do êxodo, tão presente no território Arinos-Chapada como em qualquer parte do globo. Abordado desde a teoria deleuze-guattariana, o autor nos revela uma “mistura viscosa”, na qual “mulheres da roça”, agora também artesãs, empreendem relações (talvez associações) com entidades e valores ligados a mudanças de ordem global (e.g., urbanização, migração, pressões do capitalismo, imperativos burocrático-mercadológicos etc.). É assim que, tomando o “artesanato de tradição”, o livro nos apresenta um belo experimento no que se refere a confirmar os indícios do esgotamento dos dualismos para entender mudança social. O autor nos aponta “que é possível romper com as dicotomias como entidade-contexto, externo-interno, de fora-de dentro – as fronteiras borradas – e rumar à tentativa de explicar a realidade social para além das metanarrativas [...]” do desenvolvimento, complementaria eu mesma.


			Cumpre mencionar que este livro pode contribuir, pioneiramente, para renovar debates no âmbito dos estudos rurais brasileiros e que propostas teórico-metodológicas inovadoras trabalhadas pelo Gustavo não estão isoladas. Elas somam-se a outros esforços de colegas que se debruçam sobre temas do desenvolvimento na América Latina e que vêm promissoramente “amalgamando” afinidades e afetividades no sentido de experimentar novos caminhos que nos permitam melhores aproximações às composições heterogêneas e pluriversas da realidade. Relacionar múltiplos agentes e interações sociais em potenciais assemblages é trazer à tona conexões simultâneas de interobjetividade e intersubjetividade dos agentes/entidades em quaisquer que sejam seus lugares de interação. Nesse sentido, cabe, ainda, destacar duas contribuições contidas neste livro que nos instigam a seguir interrogando. 


			A primeira refere-se à defesa do autor de um “mecanismo afim-afetivo” que poderia estar reposicionando a agência como um elemento muito mais fluido (ou ela mesma como um “elemento borrado”) para visualizar determinados processos de mudança social e de desenvolvimento, na medida em que contribui para a construção de subjetividades em oposição às práticas de governamentalidade. Nas palavras do autor, poderíamos estar diante de uma espécie de “trans-agência”, o que parece sugerir que deveremos melhor explorar relações de interioridade e exterioridade, de modo a contribuir com uma ciência que ouse encontrar saídas para noção de totalidades sociais em que preponderam contradições dicotômicas. O campo artístico-cultural, percebido ele mesmo como uma espécie de rizoma, é a segunda contribuição às novas interrogações que ora posso destacar. O autor mostra-nos tal rizoma como provisório e imprevisivelmente constituído de uma multiplicidade tensa e contraditória de elementos artísticos, culturais, ambientais, socioambientais e personalistas. Então, se a arte e a cultura não podem ser configuradas como elementos verdadeiramente puros ou belos (como sugere o autor), aí encontro uma pista no que se refere à relevância de não enveredarmos pelas sendas de certos essencialismos ontológicos no trato das questões relacionadas com o desenvolvimento.


			Por fim, devo confessar que me foi difícil escrever este prefácio. A tarefa que parecia fácil, diante da alegria em cumpri-la, acabou por se complicar diante da abundância do que dizer! Tardei muito em escolher o que destacar, talvez, pelas tantas novas reflexões que a releitura suscitou (o que reforça o valor e a pertinência deste trabalho!). O leitor dar-se-á conta de que optei por não seguir a ordem dos capítulos do livro, no intento de encontrar certo equilíbrio entre o revelar e o provocar. Assim, sem pretensão de interferir na leitura, espero ter aguçado a curiosidade em quem se permitir, como nós, surpreender-se pelo Ser-Tão.


			Flávia Charão Marques 
(professora adjunta à Universidade Federal do Rio Grande do Sul) 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é resultado de uma pesquisa de cunho etnográfico que realizei nos munícios de Arinos e Chapada Gaúcha, Minas Gerais, entre os anos de 2012 e 2014. Empreendi tal esforço motivado pelo “não lugar” ocupado pela arte e cultura nos estudos relacionados ao desenvolvimento rural. Arte e cultura correspondem a um binômio empregado por mim para designar aquilo que é conhecido no senso comum como “a área da cultura” ou o “setor da cultura”, algo essencialmente distinto de “cultura” no(s) sentido(s) antropológico(s). Evidentemente, arte e cultura expressam, em paralelo, dimensões humanas, representadas pelo lúdico, pela criatividade, pela apreciação do belo, pela necessidade de se manifestar etc. À época de 2011, tal “não lugar” impunha a mim um grande incômodo, porque eu carregava comigo – e carrego ainda – o valor de que qualquer tipo de desenvolvimento não pode ser alcançado sem que a dimensão artístico-cultural apareça em algum momento. Em paralelo a isso, eu lia incessantemente estudos problematizando o desenvolvimento rural no Brasil e no mundo, e percebia um completo esquecimento da arte e cultura pela maior parte dos pesquisadores cujos textos eu distrinchava. Se eu carregava a crítica de que arte e cultura eram menosprezadas do ponto de vista das políticas públicas para o rural, do ponto de vista analítico elas eram largamente desconsideradas. De algum modo, essa constatação encerra por denunciar as percepções de mundo de um conjunto expressivo de pesquisadores do desenvolvimento rural.


			Desde esse incômodo, parti para a análise de um contexto promissor para explorar a intersecção entre arte e cultura e desenvolvimento. Nesse sentido e em termos teórico-metodológicos, o leitor deverá considerar que, na pesquisa que narro a seguir, busquei compreender a realidade social como um todo articulado, no qual os processos de desenvolvimento – tomados pelas práticas sociais em curso e pelos duelos para conduzi-las em determinada direção – foram objetos de investigação. O campo artístico-cultural constituiu-se como recorte; julguei-o coerente para dar vazão ao entendimento dessa dinâmica no local de estudo. Em grande medida, a investigação foi guiada segundo uma perspectiva orientada aos atores sociais1; a partir desta, voltei o olhar às construções de realidade a partir das arenas sociais, dos domínios e das interfaces que retratam os pontos de contradição ou de descontinuidade entre os diferentes atores e suas visões de mundo. Diante dos processos de construção de conhecimento e de poder, dei atenção à reconfiguração de relacionamentos e valores. Para isso, busquei identificar as sustentações discursivas e práticas das formas sociais, suas conectividades e os diferentes fluxos dos mais variados tipos de recursos2. Então, o leitor não deverá esperar do conteúdo adiante o resultado de um árduo esforço descritivo de uma cultura – expectativa tantas vezes presente quando do emprego do método etnográfico3 –, mas sim o foco na diferença cultural e nos múltiplos projetos de mundo que encerram por configurar dinâmicas de desenvolvimento. O intuito descritivo está voltado a essa espécie de “encontro” cultural, em uma perspectiva construcionista4, acessando-se o campo artístico-cultural.


			O leitor vai observar, de um modo geral, que problematizo o desenvolvimento como algo que ora “está chegando”. Isso remete, inevitavelmente, às dinâmicas de macrodesenvolvimento que estão em curso. Ou seja, não deixo de levar em consideração certa tendência de estruturação da sociedade em trilhos já bastante conhecidos: a modernização da agricultura, a urbanização, o rompimento de fronteiras espaciais e temporais, a radicalização da divisão social do trabalho, a banalização das telecomunicações etc. Friso, entretanto, que, apesar de considerar tal tendência, não a encaro como metanarrativa, ou como uma teoria fechada que permita versar sobre a evolução da sociedade. Em contraste, a partir das dinâmicas observadas no campo artístico-cultural no noroeste mineiro, o leitor poderá apreender o desenvolvimento como algo que ora também “está saindo”, sendo fabricado, tensionando a análise no sentido de fazer incorporar a projeção de agência e subjetividades.


			O leitor deve levar em consideração que o contexto político de quando a pesquisa foi realizada, entre 2012 e 2014, é abissalmente distinto de quando este livro é lançado, em 2018. O livro retrata o primeiro período. E se a realidade social sofre interferência do quadro político, das políticas públicas em curso, o leitor deverá considerar essa gradação entre 2012 e 2018. Alguém poderia, sim, sugerir uma atualização, principalmente daquilo que tomo como política cultural, seus programas e recursos envolvidos, no âmbito federal, no estadual (MG) e no dos municípios. Entretanto fazer alguma atualização em 2018 me pareceu trabalho infrutífero, dada a completa incerteza acerca dos rumos das políticas públicas no Brasil. Esse cenário, por sua vez, fruto, em minha opinião, de um golpe parlamentar aplicado em 2016 e da instabilidade política que se instalou desde aí. O leitor terá de incorporar essa informação, particularmente quando encontrar no texto sugestões minhas de que a política cultural encontra-se em um momento ímpar, ainda que eu eventualmente aponte suas fragilidades institucionais.


			A leitura renderá maior proveito se o leitor considerar, já de agora, que as dinâmicas sociais sobre as quais me debruço são, em parte, decorrentes da ação de um conjunto de atores ligados em rede. Tal conjunto vai emergir gradativamente ao longo da leitura dos capítulos, de modo mais marcante a partir do Capítulo 3. Dada a qualidade da ação desses atores – marcada por intenções ligadas entre si, muitas das quais no campo artístico-cultural e engajadas em um projeto de “desenvolvimento regional” –, eles são designados ao longo dos capítulos como rede contestatória. Mas tal designação é empregada também porque esse conjunto de atores projeta-se em arenas “artístico-culturais” e acaba por disputar significados e sentidos alternativos de desenvolvimento no plano local. Por conseguinte, a conotação que depreende da palavra “contestação” deve ser relativizada nesses termos.


			Breves palavras sobre os capítulos


			No Capítulo 1, apresento o percurso que empreendi, desde as motivações que deram asas à investigação, até a definição do objeto de pesquisa de uma forma mais organizada. Nessa investida, perpasso pelas preocupações com a delimitação de um campo artístico-cultural – que me serviu de recorte investigativo –, por alguns aspectos teóricos que julguei relevantes – relacionados ao entrelaçamento entre arte e cultura e desenvolvimento – e por uma breve caracterização das políticas culturais no Brasil à época de 2012. Quanto à preocupação da delimitação da noção de campo artístico-cultural, pode-se dizer que bastaria eu vivenciar o contexto de pesquisa e os contornos desse campo emergiriam por si sós. Entretanto esse árduo caminho, às avessas daquilo que em geral se imagina de um percurso antropológico, foi-me necessário à época, por uma série de razões. Eu buscava, sobretudo, convencer a mim e aos meus pares de pesquisa, em situação em que eu mudava radicalmente as preocupações investigativas, tanto em relação ao objeto quanto em relação ao olhar e ao método. Nesse sentido, o leitor deve compreender-me como estando situado em um núcleo multidisciplinar de pesquisa sobre desenvolvimento, cujo “não lugar” da arte e cultura me provocava, mas, ao mesmo tempo, fazia-me “pisar em ovos”. Apesar disso, a descrição do percurso que empreendi acrescenta, ajuda a contextualizar a pesquisa como um todo e, por essa razão, resolvi ajustá-la à forma de capítulo. Entretanto o leitor poderá, sim, compreender a trama dos atores sociais sem ter que percorrer esse Capítulo 1. Por outro lado, aqueles particularmente preocupados com o “não lugar” que mencionei acessarão nesse capítulo subsídios importantes.


			O Capítulo 2 resultou de percepções gerais acerca do espaço estudado. Alguns estranhamentos produzidos em campo foram refletidos à luz: do processo de ocupação espacial que se desdobrou no local da pesquisa nas últimas décadas; e de alguns “padrões” de relações sociais ali estabelecidos. Em termos metodológicos, o capítulo foi produzido a partir de observações gerais: das paisagens; dos trânsitos diversos; de relatos de pessoas mais velhas. Também recorri a pesquisas diversas realizadas na região, várias das quais com foco antropológico. Pode-se dizer, quanto a esse capítulo, que adotei uma perspectiva histórica. A partir disso, busco mostrar em que medida é possível posicionar Arinos e Chapada Gaúcha em um mesmo território, do ponto de vista da história e da cultura, apesar das variações que alguém pode apontar ali. Em adição, busco evidenciar de que forma as manifestações artístico-culturais tradicionais constituíram marcas que podem ser observadas no campo artístico-cultural mais recente. De modo geral, estabeleço um panorama, evidenciando dinâmicas de desenvolvimento que se desdobraram até os dias atuais, ao passo que tento demonstrar as implicações de uma “época de fazendas” “pretérita”, para além das manifestações em si. Estará em jogo, nesse sentido, considerar que sistemas simbólicos e cognitivos e modos de agir não deixaram simplesmente de existir com as mudanças recentes. O Capítulo 2 constitui referência importante aos demais capítulos deste livro.


			No Capítulo 3, fiz o esforço de tentar rememorar a vida na “roça” naquele território, a partir da visão de alguns residentes do bairro Crispim Santana, em Arinos. Para tanto, recorri ao método das histórias de vida5/6, que me serviu de instrumento para identificar as formas de deslocamento da “roça” para as cidades e para apreender de que forma modos de vida são ressignificados nas dinâmicas sociais mais recentes, em particular no campo artístico-cultural. Também nesse capítulo, reflito em que medida e de que forma imagens de um mundo rural são projetadas e manejadas por agentes sociais na direção de construir identidades e reposicionamentos no âmbito das mudanças sociais em curso. As dinâmicas de desenvolvimento desencadeadas nas últimas décadas, exploradas no Capítulo 2, passam a constituir importantes referências para reflexão.


			A partir do Capítulo 4, depreende-se que os municípios de Arinos e Chapada Gaúcha estão entrelaçados também pelo artesanato, cuja produção foi recentemente organizada em uma rede que congrega diversas organizações locais e nacionais. Dessa forma, nesse capítulo, o esforço investigativo está direcionado a artesãs – tecelãs, fiandeiras, bordadeiras, entre outras – e mediadoras envolvidas na gestão corrente dessa rede. Analiso seu contexto de emergência, seus mecanismos de financiamento e as razões pelas quais artesãs filiam-se a ela. Particularmente, analiso de que forma a tradição – ou ainda modos que compreendem visões e formas de ver e dividir o mundo – é ressignificada quando do encontro entre distintas racionalidades. Trato de explorar também os dilemas que perpassam essa rede, assim como as razões que a sustentam. Em paralelo, busco refletir em que medida podem ser estabelecidas relações entre a rede de artesanato e a manutenção de modos de vida, mais precisamente da vida de mulheres, muitas das quais residentes na “roça”. Faço um aprofundamento teórico no sentido de aprofundar a compreensão acerca do encontro cultural em jogo.


			No Capítulo 5, debruço sobre “a institucionalização recente das políticas culturais” ao nível municipal. A principal política faz referência aos Sistemas Municipais de Patrimônio Cultural em Arinos e Chapada Gaúcha. Achei frutífero investigar a forma com que as políticas culturais vigentes influenciam sobre o que fazer em relação à arte e cultura no âmbito do município. Complementarmente, reflito sobre as interferências da cultura e dos projetos de mundo ali concorrentes no desdobramento das políticas. Nesse sentido, a política dos Pontos de Cultura é contraposta à de patrimônio cultural no âmbito municipal. Busco, em paralelo, desvelar alguns aspectos culturais das festas e demonstrar sua significância no campo artístico-cultural, a partir de seu entrelaçamento com as políticas e os diferentes interesses de atores sociais em jogo.


			No Capítulo 6, busco analisar, em termos de desenvolvimento, a significância de duas festas da região: o “Festival Sagarana” e o “Encontro dos Povos do Grande Sertão Veredas”. Trata-se de encontros de “cultura de tradição” que são percebidos como espaços potenciais de reposicionamento social e de operação de um idioma de desenvolvimento. Tal idioma é posto como produto da ligação negociada entre atores, em processo no qual se destacam alguns mecanismos de construção de afinidades e afetividades, assim como a operação de uma narrativa literária, fundada em João Guimarães Rosa. Nesse capítulo, o leitor vai perceber,de modo marcante, a ligação entre o campo ambiental e o artístico-cultural. O idioma de desenvolvimento é construído vis a vis à perspectiva hegemônica de desenvolvimento que ali opera.


			Por fim, no Capítulo 7, são tecidas algumas reflexões acerca do processo estudado como um todo, buscando-se intersecções entre “desenvolvimento”, “campo artístico-cultural” e agência, entre outras questões.


			Todos os nomes de pessoas citados doravante são fictícios, salvo exceções indicadas no texto. Os nomes de organizações são verdadeiros.


			Convenções para a leitura


			

					
•	“Entre aspas” – Termos que devem ser tomados com relatividade ou afastamento de seu sentido estrito. Em geral introduzem certa complexidade e são usados de forma instrumental, no sentido de chamar a atenção do leitor a assuntos já tratados ou que remetem a uma problemática específica, ou, ainda, que são “tidos como por alguém”, entre outras razões de relativização. Também usam-se as aspas duplas para destacar alguma palavra ou para agrupar um conjunto de palavras que remeta a algum título, frase, nome extenso, entre outros conjuntos;



					
•	“Entre aspas em itálico” – Para reproduzir citações na íntegra, seja recorrendo-se a autores diversos, seja reportando falas de interlocutores variados;



					
•	‘Entre aspas simples’ – Termos nativos ou categorias êmicas. Em alguns casos, pode remeter ao emprego de termo por parte de agente ou grupo específico. Ou, em outros casos, os termos podem ter sido formulados por mediadores diversos inseridos no contexto. Também, em outras ocasiões, reproduzem um esforço dedutivo ou associativo de minha parte, a partir de categorias êmicas. De modo geral o recurso entre aspas simples é empregado para transparecer um sentido particular da palavra, ainda que referencie algum termo usual. Busco, então, incorporar referências espaciais, temporais e/ou opositoras, do contexto. Aspas simples também são empregadas em citações dentro de citações;



					
•	Em itálico – Termos ou categorias minhas, criados ou adotados, em um sentido instrumental ou analítico, em geral explicados no decorrer do texto. Também recorre-se ao itálico para designar termos em língua estrangeira.
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Capítulo 1


			DE ONDE E AONDE SE
QUER CHEGAR: PERCURSOS


			 


			DE ONDE E AONDE SE
QUER CHEGAR: PERCURSOS


			“Quem dança é pra cumprir o voto, a promessa [...] 
hoje, a cultura tá muito valorizada”.7


			Por intermédio da presente pesquisa, trilhei o caminho de refletir sobre o papel8 da arte e cultura no desenvolvimento rural de um determinado contexto territorial. Mais especificamente, busquei desvelar uma percepção acerca de como um conjunto de atores sociais pode valer-se de uma espécie de “campo artístico-cultural” para atribuir significados ao desenvolvimento. O intuito investigativo, entretanto, foi constituído de forma lenta e fragmentada, a partir de motivações variadas, por sua vez, forjadas em momentos distintos de minha trajetória acadêmico-profissional.


			Motivações e posições: uma entrada


			Um primeiro momento faz referência ao período em que eu atuava como pesquisador na Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e, representando-a, realizava trabalhos de campo em diversos municípios do interior do estado do Pará, particularmente na região compreendida como Nordeste Paraense. Nesse período, por estar vivenciando intensamente o cotidiano de algumas das sedes municipais dali, criei a imagem de que o que mais havia para se fazer fora dos espaços privados era sentar em lugar qualquer e comer, beber cerveja e prosear com os amigos. É verdade que tal imagem reverbera um sentimento um tanto reducionista, um tanto metropolitano, um tanto inconformado com dinâmicas que me pareciam estranhas. Não seria honesto de minha parte negá-lo. Mas o fato é que eu percebia tais dinâmicas menos com estranhamento – afinal eu já havia vivenciado contextos semelhantes diversas vezes, ao passo que os tomava com naturalidade – e mais com incômodo, por não poder observar ali espaços de socialização relacionados ao campo artístico-cultural. “Nada” de música, “nada” de dança, “nada” de teatro, nenhum centro cultural, para não mencionar outros elementos que me denunciariam como querendo reproduzir gostos particularmente construídos. De certo modo, eu observava maiores oportunidades disso tudo no campo9, nas comunidades rurais nas quais eu estava sempre presente e com as lentes mais ajustadas; nesses espaços, eu frequentemente ouvia relatos e presenciava festividades artístico-culturais.


			Concomitantemente, eu me atinha à ideia de que, do ponto de vista político, as sedes desses municípios – distantes de grandes centros, porém com alguma densidade de ocupação – poderiam, estrategicamente, constituir loci de ações artístico-culturais voltadas ao rural. Não apenas porque tais sedes em geral concentram a maior parte dos serviços e da população do município, mas também devido ao fato de abrigarem a circulação cotidiana dos residentes das áreas reconhecidas como rurais, ou tipicamente rurais. Daí, desprendia-se a ideia do mundo rural cristalizado também nas cidades; ou, ainda, da sede municipal sendo espaço comum aos residentes tidos como urbanos e rurais. De outro modo, estava implícito o intuito da intervenção, do desenvolvimento “para eles”.10


			Um segundo momento, decisivo à construção da pesquisa, deu-se no plano acadêmico, no âmbito mesmo de minha incursão nas abordagens, teorias, noções e perspectivas relacionadas ao desenvolvimento rural. Abro parênteses aqui para dizer que desenvolvimento rural é tomado como uma área prático-acadêmica dotada de propostas e embates próprios; e mais, de uma epistemologia particular. Como o próprio termo “desenvolvimento”, emerge dessa área não apenas uma série de conceitos, mas de preceitos, muitas vezes dotados de teleologia, disfarçada ou explícita. Não sendo o intuito realizar nesta introdução uma reflexão aprofundada acerca da área do desenvolvimento rural, creio que o essencial seja dizer que, uma vez adentrando essa área com maior afinco, causava-me grande estranheza o fato de, de um modo geral, a dimensão artístico-cultural nunca ser abordada. Ela podia mesmo ser colocada como um “não lugar”.11


			Uma sociologia da Sociologia do Desenvolvimento Rural revelaria, ainda hoje, a marginalização desse tema e, ao mesmo tempo, a prevalência de pesquisadores envolvidos com questões como crédito, segurança alimentar, alívio à pobreza, sustentabilidade, inovações, migrações, cadeias produtivas, criação de mercados, conflitos ambientais, turismo, educação, entre outras, muitas das quais interconectadas. Mas “arte e cultura”? É bem verdade que se podem encontrar, particularmente no âmbito das Ciências Sociais e do planejamento regional, trabalhos envolvendo “arte, cultura e desenvolvimento”, mas a interconexão com o ramo do desenvolvimento rural parece inexistir. Sim, ela existe, mas tem uma expressividade relativamente reduzida e está centrada em estudos realizados em outros países, particularmente da Europa, da América do Norte e Austrália.


			Em paralelo, causava-me estranheza a recepção de colegas quando eu anunciava, à época de 2012, que faria uma pesquisa buscando conectar “arte, cultura e desenvolvimento rural”. As reações eram em geral bastante positivas, quando não eufóricas, do tipo, “Uau, que instigante!”, ou “Precisa mesmo disso!” (sic). “Só tu!”, diziam. Algumas pessoas assumiam-se desconcertadas após eu explicar a proposta de trabalho. Não quero com isso ressaltar suposto mérito metodológico ou de problematização empenhado – mesmo porque não era exatamente isso que as reações pautavam –, mas colocar a estranheza causada a colegas posicionados no âmbito dos estudos de desenvolvimento rural, diante da qualidade da pretensão que era anunciada. É certo que um estudo etnográfico poderia ser estendido aos meus pares acadêmicos, no intuito de extrair as ideias e visões de desenvolvimento que eles encerram por projetar. A despeito disso, o essencial parece ser que o leitor compreenda “de onde fala o livro” e que, embora se recorra a aportes variados das Ciências Sociais, passa a ser relevante considerar o “lugar” do esforço investigativo que almejo aqui destrinchar.


			Esses incômodos e percepções culminaram na proposição de uma pesquisa12 de fôlego, por meio da qual eu trilharia o caminho de refletir sobre o papel da arte e cultura no desenvolvimento rural. Mesmo com essa definição, instalava-se já de início certa confusão, porque ocorria um embaralhamento quando se propunha tratar a questão em termos de “produção cultural”, ou em termos de “arte”, ou em termos de “cultura”, ou, ainda, como “política cultural” ou como “patrimônio cultural”. Enfim, havia um sentimento de incompletude associado a quaisquer dessas possíveis escolhas. Seguindo algumas pistas empíricas e teóricas, optei por adotar o binômio “arte e cultura”, que até hoje causa estranhamento em alguns. Contudo as razões para esse posicionamento tiveram de ser organizadas e explicadas, sendo que, para isso, foi necessário elaborar a subseção a seguir, na qual busco explicar as razões para o emprego do binômio e avanço para o esboço de um “campo artístico-cultural”. Essa foi a forma encontrada para lidar com as dificuldades relacionadas ao uso das noções de arte e de cultura, decorrentes justamente da polissemia que emana desses termos quando referidos separadamente. Assim, a menção conjunta à arte e cultura, como binômio, no corpo do texto que segue, denotará um sentido um tanto normativo, provocado também na tentativa de evitar maiores controvérsias. Por outro lado, cultura, quando mencionada isoladamente, remeterá à noção antropológica do termo – também aqui se instaura qualquer imprecisão, pela pluralidade de “noções” antropológicas de cultura.13 14


			Em razão do “não lugar” da arte e cultura no âmbito das pesquisas e ações em desenvolvimento rural, foi conveniente fazer um breve esboço acerca do que se pode apreender de parte dos estudos já realizados. Ou seja, na terceira seção deste capítulo, tento dar os contornos desse conjunto, para que o leitor possa, então, situar a presente investigação no âmbito do desenvolvimento rural e, ao mesmo tempo, contextualizá-la à luz de algumas marcas da contemporaneidade impressas no cenário rural. Assim, tento evidenciar os diversos papéis e efeitos relacionados ao entrelaçamento entre arte e cultura e desenvolvimento rural, assim como algumas consequências imprevistas e contradições que podem ser extraídas dessa junção. Nesse sentido, é de especial relevância acrescentar que em 2012, época em que iniciei a pesquisa de campo, podia-se identificar um cenário favorável a sua realização, porque os efeitos de um reposicionamento de políticas culturais no País eram observáveis. Havia fortes indícios de que estava ocorrendo, desde 2003, uma mudança paradigmática na política cultural brasileira,15 menos no sentido de aporte de recursos financeiros – embora este tenha aumentado significativamente – e mais nos âmbitos da democratização, do reconhecimento da pluralidade cultural e da descentralização. Essa nova configuração política, conforme pude investigar e observar in loco, parecia impor novos desafios e possibilidades artístico-culturais às cidades rurais16. Com isso, ainda na terceira seção deste capítulo, busco melhor qualificar essas informações, de modo a proporcionar uma contextualização um tanto mais aprofundada.


			Evidentemente, cabe aqui uma atualização ao leitor. Se em 2012 – quando eu desenhava a pesquisa e planejava uma imersão investigativa prolongada – o cenário político revelava, de formas variadas, um momento especial às políticas culturais – conforme veremos em maiores detalhes –, em 2018, entretanto, isso não pode ser afirmado, ou melhor, a continuidade de tal cenário é questionável. Basta dizer que, logo após o golpe parlamentar de 2016, o Ministério da Cultura (MinC) chegou a ser extinto, juntamente ao Ministério do Desenvolvimento Agrário. Desde então, foi desencadeada uma série de cortes orçamentários em diversos setores e tomadas múltiplas medidas neoliberalizantes, de modo que, agora em 2018, há pouca previsibilidade acerca do futuro das políticas culturais, entre tantas outras.


			Não sei se por razão de um sentimento intuitivo ou teórico-metodológico (ou ambos, já que nem sempre eles se desvinculam), acabei buscando delimitar o campo empírico da pesquisa pela identificação de um tipo específico, mas bastante comum, de município. Refiro-me àqueles de pequeno porte, com menos de 20.000 habitantes, relativamente distantes de grandes centros, não impregnados pelo turismo. Em síntese, aqueles municípios tidos por muita gente da cidade grande (ou desses próprios municípios) como “espaços de não se ter nada para fazer”, algo que retrata certa visão enviesada de campo (e de cidade rural) em tempos de fim. Essa constituiu uma posição inicial assumida para delimitar um espaço empírico de pesquisa para o qual a opção de “voltar-se para fora” (enquanto estratégia de desenvolvimento, a exemplo do turismo) estivesse suposta e temporariamente contida, dado o relativo isolamento geográfico. Uma posição um tanto enganosa, conforme será percebido mais adiante.


			Outra posição assumida faz referência à compreensão de que ações artístico-culturais podem, sim, contribuir para que localidades (sejam cidades rurais ou outros espaços) constituam-se como espaços plurais, de vida, dinâmicos, criativos e atrativos, principalmente a seus próprios residentes.17 Essa linha de pensamento, por outro lado, pode conduzir à associação desse tipo de ação a processos de desenvolvimento induzidos, os quais, muitas vezes, encerram em reveses, geram conflitos, impõem padrões e cooptam ou subjugam pessoas e suas lógicas de ação. Por essa razão, busco aqui manter rompida a relação de causa e efeito entre a promoção de atividades artístico-culturais, quaisquer que sejam, e o desenvolvimento rural, evitando, assim, transitar pela ideia civilizadora de que arte e cultura devem ser levadas a alguém ou a algum lugar. Evidentemente que, ao se identificar essas relações a partir dos discursos e práticas de atores sociais, busco tecer problematizações, análises e a reflexões em termos de desenvolvimento. Em outras palavras, o desenvolvimento foi tomado a posteriori, não como algo dado, e o que é ou não desenvolvimento passa a ser “dito” pelos atores em cena.


			Paralelamente, eu compunha o pano de fundo da pesquisa a partir de uma visão pragmática. Reconhecia, por um lado, que ações artístico-culturais voltadas à promoção do desenvolvimento rural já estavam em cena – e parecem permanecer. A criação de sistemas e de secretarias municipais de cultura e a implantação de Pontos de Cultura18 foram tomados como signos tangíveis dessa realidade. Por outro lado, eu tentava mesmo estar compromissado em gerar subsídios que pudessem respaldar políticas culturais voltadas ao rural, aos movimentos sociais e/ou aos diversos grupos e organizações sociais envolvidos com o tema. Dessa forma, eu ficava no limiar entre aquilo que se achava ideal – apesar de que relativo – e o reconhecimento de que os processos de mudança social (desenvolvimento) são, em geral, lentos e paradoxalmente dinâmicos, impregnados por imagens emanadas por culturas hegemônicas e, ao mesmo tempo, fruto da construção ativa de atores sociais locais.


			Foi com base nessas posições e construções – desde o binômio arte e cultura até o traçar de um panorama que vincula arte e cultura e desenvolvimento – que a pesquisa foi delineada. Mas não apenas, recorri, complementarmente, a uma investigação de campo exploratória, em 2012, a partir da qual foi possível demarcar o objeto de pesquisa, estabelecer alguma metodologia e buscar um quadro teórico que auxiliasse uma segunda entrada em campo em 2013 (de fevereiro a dezembro). De um modo geral, essas informações estão contidas na última subseção deste capítulo.


			Nem só arte, nem toda a cultura: rumo ao campo da arte e cultura


			Em alguns países, ganha força o debate sobre cultura como elemento de desenvolvimento19 20. O termo cultura, no entanto, é usado genericamente, ora remetendo às ditas políticas culturais, ora fazendo alusão a um setor, a exemplo do “setor energético” ou da “área da saúde”. O termo, frequentemente, também alude a determinadas manifestações artísticas (que envolvem profissionais diversos, como artistas, gestores, estudiosos etc.), a práticas pedagógicas, a espetáculos de distintas naturezas, enfim, a uma miríade de ações e articulações que configura o que é considerado pelo senso comum como a “área” ou “setor” da cultura.


			A questão central que aqui se coloca é o porquê da referência a essa “área” a partir do termo “cultura”, e não do termo “arte”, por exemplo. Sabe-se que em tempos passados a referência à cultura era especialmente distintiva, pois essa palavra era utilizada para diferenciar quem tinha cultura, ou seja, habilidades especiais, sensibilidades particulares, um nível educacional superior21 22 23. A cultura, nesses termos, era – e, em menor grau ou de outra forma, ainda o é – o elemento que levava à famosa separação entre elite e povo, entre cultos e não cultos, sendo esses últimos, muitas vezes, associados ao mundo rural e seus modos de vida. Conforme nos mostrou Laraia24, a palavra “cultura” fazia menção às modalidades artísticas tidas como “nobres” ou “realmente belas”, para diferenciá-las das formas de expressão popular, aquelas das “classes incultas”. Com o advento da apropriação antropológica do termo, “cultura” ganhou novos significados, ao passo que “arte” passou a designar o que antes era visto como cultura, ressalvadas as devidas descontinuidades.


			Similarmente, a arte também foi utilizada como elemento de diferenciação. Ela foi compreendida como a objetivação do belo e do sensível, pois revelava formas distintas de ver e entender o mundo. Assim como a cultura, a arte – e o atributo do artístico – esteve geralmente associada às elites. Não de modo que os construtos artístico-culturais do povo não fossem de fato arte, ou que não fossem interessantes em um sentido revelador, mas não adquiriam o estatuto de arte, logo não compunham aquele “mundo artístico” subjacente ao seu estatuto. Dessa forma, apreende-se que o uso do termo arte, assim como o termo cultura, participou – e parece claro que ainda participa – de diversos mecanismos de dominação simbólica.


			O que se conhece como cultura no senso comum difere do conceito de cultura no âmbito acadêmico, particularmente no que se refere às Ciências Sociais. Nesse sentido, a noção relativa a essas ciências tem como ponto de partida algo semelhante ao que esboçou Edward Tylor25 apud Laraia26 no início do século XX: “[...] tomado em seu amplo sentido etnográfico [cultura] é este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro da sociedade”. Cultura é um conjunto de aprendizados humanos comunicado pela linguagem e pelos símbolos; é tudo aquilo que pensamos, arguimos e fazemos a partir de um referencial não genético e que é acumulado por meio de nossas relações sociais ao longo da história.27


			Não há um consenso antropológico sobre cultura. Reconhece-se, porém, que as noções de cultura correspondem a construções históricas; em perspectiva mais extrema, elas seriam mesmo produtos de invenções sociais28. Uma breve análise da construção histórica do termo revelaria desde a “Cultura” iniciada com letra maiúscula denotando algo exclusivo, distintivo, até a elaboração de noções amplas como as de Taylor e Laraia. Alguns dilemas recentes que circundam essa questão, entretanto, parecem estar centrados no papel que seria atribuído à cultura ou, ainda, à operação realizada por agentes etnicamente situados e atores sociais diversos. Nesse sentido, o debate entre relativistas – para os quais um grupo de indivíduos e sua cultura subjacente podem ser pensados isolados, tomando-se a diversidade com superficialidade – e anti-relativistas29 30 – que percebem a cultura mais como motivações humanas invariáveis, tomando-se a universalidade como profunda – parece ser sucedido, em algum grau, pela percepção da operação de uma cultura “interétnica” em complementaridade às culturas localizadas; aquelas mesmas que antropólogos tanto se esforçam por extrair delas lógicas particulares.


			Para Cunha, a cultura interétnica – diferenciada pela autora como cultura com aspas, ou “cultura” – diz respeito à relação com outras lógicas. Tomando nesse sentido, “‘Cultura’ tem a propriedade de uma metalinguagem: é uma noção reflexiva que de certo modo fala de si mesma.”31, “[...] é o metadiscurso reflexivo da cultura”32. “Cultura” seria via para a elaboração e a sustentação de projetos políticos. Segundo a autora, as pessoas vivem na cultura e na “cultura”. É em sentido análogo a Cunha que Gupta e Ferguson dizem que hoje “[...] a convenção antropológica dissolve [a cultura como propriedade de pessoas espacialmente localizadas] numa série de questões importantes e desafiadoras sobre relações contestadas entre diferença, identidade e lugar”33. Identifica-se, então, certa fluidez cultural em que as migrações e os fluxos transnacionais de cultura vêm associados a novas espacializações identitárias. Para Gupta e Ferguson34, “cultura” seria um campo político de contingências e contestação em que ordem e significados são negociados; é transformada e usada no seio de relações de poder que conectam localidades a um mundo maior. Ainda assim, Cunha35 observa que a coexistência entre cultura e “cultura” (como recurso para afirmar identidade, dignidade e poder diante de regimes maiores) gera efeitos específicos.


			Ao invés de particularizar a noção de cultura, ou esmiuçá-la, é possível ater ao seu sentido amplo36, o qual permite a comunicabilidade em um espaço de tensão conceitual. Segundo Ramme37, recorrendo a Wittgenstein38, “não é preciso, para usar corretamente o conceito, defini-lo completamente. Assim como eu posso me referir a uma pessoa usando seu nome sem conhecê-la completamente”. Ou seja, assume-se que, ao trabalhar com a noção de cultura, se está tomando uma compreensão geral, todavia não aquela do senso comum. O que está em questão, sobretudo, é o acordo de que a cultura conforma um ambiente, um verdadeiro substrato, um caldo em que ocorrem as criações humanas e em que afloram suas capacidades; economia, religião, organização política etc. são moldadas pela(s) cultura(s) correspondente(s).39


			Ocorrendo também dentro de um universo de cultura, arte corresponderia às formas particulares de apreensão do mundo e, logo, seria sempre social e historicamente situada. Seria a invenção feita de material sensível. Os artistas possibilitariam a visão daquilo que não é percebido com o aparato cultural ou biológico aos quais se pode acessar. No entanto é observável que não há consenso sobre o que é arte. Fatos que não podem ser olvidados, entretanto, são aqueles relativos ao uso simbólico e histórico da arte como elemento de diferenciação e de dominação.


			Noeli Ramme40, em seu artigo “É possível definir ‘arte’?”, faz uma análise do embate teórico entre Morris Weitz e Arthur Danto sobre a possibilidade de defini-la. Segundo a autora, Weitz41 acredita não ser possível definir arte, já que encontrar a sua essência ou a natureza intrínseca às suas obras é tarefa irrealizável. O conceito de arte seria intrinsecamente aberto e mutável, então, ao invés de buscar a essência que diferencia obras de arte de outras obras, seria mais factível, para Weitz, buscar as semelhanças entre obras para dizê-las artísticas. Danto42, diferentemente, compreende ser possível – e necessário – definir arte. Para tanto, Danto esquiva-se de buscar uma essência à obra e volta-se ao ambiente onde ela é produzida: arte passa a ser associada a uma forma de vida. 


			Na visão de Danto, toda a arte é representação, não só no sentido da imitação, como era na arte tradicional, mas também no sentido mais amplo de representação simbólica ou metafórica. [...] o conceito de arte, assim como o de linguagem, só pode surgir em culturas onde a distinção entre a aparência e realidade já tinha sido feita. É uma tese capital da teoria de Danto de que a arte é oposta à realidade. A realidade é aquilo que a arte, como a linguagem, representa. Uma obra de arte diz algo sobre o mundo e deve ser, portanto, ontologicamente distinta do que ela representa. Em outras palavras, toda a arte é simbólica, e se, por um lado, qualquer coisa pode ser um símbolo de qualquer coisa, por outro, o símbolo não pode ser ao mesmo tempo aquilo que simboliza, ou então, dito de outro modo, o estatuto ontológico de uma coisa enquanto símbolo é diferente de uma coisa enquanto mera coisa. Isto constitui o cerne da teoria da Transfiguração do lugar-comum: é porque se tornam símbolos artísticos que meras coisas passam para a condição de obras arte.43


			Ainda, na leitura de Ramme, um objeto ganha o estatuto de arte quando é apresentado no mundo da arte, quando apresenta uma relação com esse mundo. Daí a importância do contexto de produção da obra, da manifestação ou do ofício: arte é relacional, logo não pode ser percebida de uma forma única. Em outra perspectiva, arte constitui-se como “subsistema” da cultura, tanto quanto a ciência ou a religião, de modo que o mundo da arte é a instituição da arte, constituído por história e teoria da arte. “Os objetos que estão dentro desse mundo são aqueles que chamamos obras [ou manifestações] de arte. Sua permanência dentro desse mundo é processual e provisória.”44


			A ideia de que a relação entre arte e cultura cristaliza o “invólucro” da cultura sobre as artes é objetiva, a partir da consideração dos preceitos de cultura colocados. Mas, nesse sentido, qual seria a relação particular da arte com a cultura, para além daquela comum, por exemplo, com a política ou a economia? Se, por um lado, arte é cultura, por outro, o que as diferencia? Em uma direção semelhante à de Danto, Gubernikoff45 recorre à metáfora do simulacro associada à filosofia de Gilles Deleuze, para “diferenciar” arte de cultura – e, aqui, arte é caracterizada por processos de criação de afetos e perceptos46. Para Deleuze47 apud Gubernikoff48, se a Filosofia cria conceitos, e a Ciência, funções, a arte cria afetos e perceptos. O ponto argumentativo de partida é o de que a modernidade é a potência do simulacro. Assim como o simulacro, cabe à Filosofia (tida como um simulacro) não ser moderna a qualquer preço, tampouco intemporal. Cabe a ela “[...] destacar da modernidade algo de intempestivo, que pertence à modernidade, mas que ao mesmo tempo se volta contra ela”49.


			Fazendo um paralelo e tomando agora a arte como simulacro, caberia a ela destacar da cultura algo de intempestivo, que pertence à cultura, mas que ao mesmo tempo se volta contra ela? Essa ideia descortina, segundo Gubernikoff, uma oposição entre a arte e a cultura; seria uma relação simultânea de pertença e oposição. Arte não é algo que se encontre todo dia e não depende apenas da convenção e do consenso, mas mantém com a cultura uma relação conflitante e tensa. “Arte pertence à cultura, mas é também voltada contra ela.”50 Uma expressão mais prática dessa relação de antagonismo (e de pertença) pode ser representada pela suposição de que


			Hoje corremos o sério risco de estar lidando apenas com dados da cultura, ou seja, de os dados culturais englobarem e sufocarem as possibilidades de produção artísticas, limitando o campo da invenção àquilo que a produção industrial e os aparatos tecnológicos determinem o que seja valor e cultura.51


			Bourdieu segue em uma linha análoga à de Gubernikoff e à de Danto, quando afirma que a arte define-se “[...] como uma negação, uma recusa e uma renúncia que se encontram na própria origem do requinte pelo qual se afirma a distância ao simples prazer dos sentidos e às seduções superficiais do ouro e dos ornamentos aos quais se deixa prender o gosto vulgar dos filisteus”52. Tal colocação, no entanto, abre espaço para perguntar se outrora ouro e ornamento já não constituíram negação do simples prazer que se tornaram. É nessa linha tênue, entre algo que é novo e algo que deriva do consenso e da convenção, que, neste livro, a arte estará situada em relação à cultura. Esse é um ponto de partida para, daí, seguir em direção à delimitação do que viria a ser o campo da arte e cultura.


			A ideia do simulacro de Deleuze, compartilhada em maior ou menor grau por Gubernikoff, Bourdieu e Danto, é particularmente importante não somente para diferenciar arte de cultura, mas, sobretudo, para reforçar que, além dessa diferenciação, elas apresentam-se intrinsecamente ligadas, particularmente quando se objetiva delimitar um campo artístico-cultural. Assim, talvez não seja sem razão – mesmo que de forma um tanto despercebida para alguns – que profissionais ligados às ações e políticas culturais autorreferenciem-se como trabalhadores da arte e cultura.


			De certa forma, isso significa reconhecer que, no campo da cultura, ou melhor, no “campo da arte e cultura” que agora passa a ser designado, encontram-se inegavelmente essas expressões do belo, do novo ou de uma visão distinta, aparentemente incoerente com a cultura na qual foi gerada. Mas esse núcleo artístico carrega consigo uma cauda de cultura da qual não consegue jamais dissociar-se, composta, de certa forma, por aquilo que Gubernikoff optou chamar, ainda que imprecisamente, de convenção e consenso. Nesse sentido, é factível concordar com Weitz53 quando ele chama de irrealizável a tarefa de encontrar a natureza intrínseca das obras de arte. De fato, o que é irrealizável não é encontrar essa natureza, mas sim separar da cultura o núcleo verdadeiramente artístico (ver figura a seguir).


			Por outro lado, quando se propõe falar de arte e cultura, é tanto para referenciar fenômenos artísticos que ocorrem embebidos em um dado universo cultural quanto para fazer alusão a um campo em que arte e cultura são observáveis e não se separam – o “ambiente” de que fala Danto54. Nele se encontram profissionais e aprendizes supostamente interessados na arte e cultura, formulam-se políticas e executam-se articulações, disputam-se significados, travam-se “batalhas”. Nesse sentido, é particularmente oportuno recorrer à ideia de campo social proposta por Bourdieu55 56. Para esse autor, o campo é “materializado” a partir de um processo histórico que conforma um espaço coercitivo, espaço esse que, além de guardar características desse processo, “na interação verbal, materializam-se [também] a língua, os signos ideológicos, a constituição da subjetividade, a articulação [de] fatores externo/internos ao campo”57.
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			Representação: arte e cultura sem fronteiras58


			Independentemente de outras particularidades da noção de campo de Bourdieu, que são atadas à sua teoria da ação social, parece essencial considerar que os campos constituem-se a partir da pluralidade de manifestações da atividade humana, que engendram espaços sociais de relativa autonomia com capacidade de refração de determinadas pressões externas.59 Ou, de modo inverso, a pluralidade de campos é que decorre da característica de os agentes sociais conseguirem organizar espaços relativamente autônomos e refratários às demandas externas. A consequência dessa característica é a elaboração de uma linguagem própria para falar dos componentes do respectivo campo, “[...] para nomear, classificar e avaliar seus agentes e seus produtos”60. O signo linguístico gera um modo próprio de refratar a realidade e, a partir da lógica interna do campo, constrói hierarquias e formas de percepção.61


			Isso nos auxilia a apreender campo como um espaço de disputas. No plano local, dos microcosmos sociais, o campo configura arenas, que não são mais que espaços de lutas localizadas no tempo, não necessariamente com o foco em “dominados” e “dominantes”, como quer Bourdieu. Ou, de outro modo – para evitar por ora o peso teórico que a dominação representa –, tais espaços envolvem atores locais com trajetórias e estratégias particulares, que disputam seus interesses por meio de lutas simbólicas, de significado, lutas essas reproduzidas segundo as características do campo (e suas arenas) em que se encontram.62 De qualquer modo, é importante ter em consideração o “objeto” que configura o campo. No campo artístico-cultural, apresentam-se os construtos de arte e cultura, e as ações que decorrem das relações estabelecidas a partir disso, sejam políticas, educacionais, organizacionais, entre outras.


			Arte e cultura podem ser vistas configurando um campo de disputas e também de práticas e manifestações, encontros e desencontros. Assim, quando se faz referência à arte e cultura no desenvolvimento rural, elas compreendem o campo caracterizado pelos processos de produção de bens artísticos e culturais, pelas políticas culturais (sejam locais, regionais, nacionais, privadas etc.), pelas práticas artístico-culturais – não raro de cunho religioso –, pela circulação de pessoas para festividades e apresentações que são ditas artísticas, pelos eventos cotidianos formais e informais relacionados à aprendizagem ou aquisição de habilidades (destinados, por exemplo, à formação de músicos, produtores, atores, gestores de organizações culturais, radialistas etc.). Esse campo, ainda, contempla espaços de sociabilidade decorrentes das ações de arte e cultura, e é identificado por uma linguagem particular. 


			No plano prático, da mesma forma que a construção de hospitais, a contratação de médicos, a ação médica, a articulação de redes de saúde, os discursos da política de saúde, os discursos médicos e os embates internos particulares (a exemplo dos dilemas que emergem da coexistência das medicinas “modernas” e “tradicionais”) configuram o campo da saúde; a construção de centros culturais, contratação de artistas, músicos, poetas, literários ou dançarinos, a instalação de bibliotecas, a educação para a arte, a promoção de eventos tidos como culturais, as manifestações e práticas artístico-culturais, os shows, os discursos dos agentes da arte e cultura e os embates internos (a exemplo da “tradição” confrontada com a “cultura de massas” ou com a “arte fina”) delineiam a esfera da arte e cultura.


			Por fim, a opção de fazer referência à arte e cultura, como um binômio, e a seu campo, proporciona algumas conveniências práticas, dentre as quais duas são destacadas aqui. A primeira refere-se à inteligibilidade comunicativa: o uso do termo cultura, no sentido referido como sendo arte e cultura, causa imediata confusão, especialmente no âmbito do campo acadêmico do desenvolvimento rural, dentro do qual o presente trabalho se situa e onde o sentido antropológico de cultura predomina. A segunda conveniência está relacionada à amenização do uso manipulador dos termos, seja arte ou cultura. Assim, remeter-se à arte e cultura é, por um lado, ter a premissa de que o campo subjacente a elas não envolve apenas o mundo da arte (conforme já colocado em relação ao artesanato, por exemplo) e, por outro, é afastar-se parcialmente das disputas simbólicas e de dominação decorrentes do uso oportunista dos termos.


			É certo que há, ainda, outras possibilidades de se tratar a questão, como recorrendo às noções de criatividade ou de produção cultural, tal qual a Sociologia o faz frequentemente. No entanto tais noções parecem mais restritas à criação e à produção, respectivamente, ao passo que arte e cultura fazem referência a um conjunto que se mostra mais amplo, cujas partes, sim, parecem poder ser mais bem exploradas a partir dessas noções. Essa talvez seja a razão pela qual diversos autores recorrem ao binômio arte e cultura, muito embora sem discuti-lo em seus estudos (ver, por exemplo, Bash63 e também Waitt e Gibson64).


			Arte e cultura e desenvolvimento


			Algumas tendências recentes convidam-nos a refletir sobre a relevância de estabelecer a relação entre desenvolvimento rural e o campo da arte e cultura. Uma das mais expressivas refere-se ao intenso processo de urbanização – consequentemente, de êxodo rural – que ocorreu no Brasil, particularmente, a partir da década de 1950, em paralelo aos processos de modernização da agricultura e de industrialização nas cidades, por sua vez, estimulados como resposta aos anseios nacionais de substituição das importações.


			Novas configurações no mundo rural


			Tal projeto foi em grande medida concluído até o início da década de 1980 e proporcionou o deslocamento de grandes contingentes populacionais do campo para as cidades, fazendo inverter a relação numérica entre população urbana e rural. Por um lado, essa movimentação disponibilizou mão de obra para ocupar postos de trabalho nas indústrias e, por outro, a agricultura modernizada, com produção em escala, veio a possibilitar a oferta de alimentos baratos às populações de trabalhadores urbanos, fazendo diminuir os custos de produção da indústria – ou viabilizando os baixos salários desses trabalhadores. Como resultado geral, os ganhos crescentes em produtividade do trabalho no campo contribuíram para produzir (e reproduzir) o inchaço das cidades, em especial nas capitais e cidades industrializadas.65


			O êxodo rural ainda é observável em distintos espaços rurais, porém sua expressão na atualidade, além de ser bem menos intensa66 67, é de outra ordem daquela relacionada à industrialização e à modernização da agricultura. Hoje, os jovens, e especialmente eles, saem do campo em “recusa” às agruras do trabalho com a terra, por motivos relacionados a valores cada vez mais midiatizados e diversificados, que incorporam costumes e possibilidades urbanos e as impressões pejorativas também urbanas de um trabalho rural penoso e degradante.68


			Paralelamente, identifica-se a predominância feminina de migração para as cidades, uma vez que o trabalho das mulheres no campo é frequentemente desvalorizado perante o dos homens, o que incide no reduzido poder das primeiras em influenciar as decisões referentes à gestão da propriedade rural. Assim, conforme aponta Weisheimer69, as mulheres são mais estimuladas a estudar fora, o que diminui, mais adiante, suas chances de permanecer no campo. O revés desse quadro, sem que seja possível generalizá-lo, é a masculinização e o envelhecimento do campo70. Ironicamente, este passa a ser menos atrativo aos jovens homens, que, em consequência, muitas vezes migram às cidades em busca de outras possibilidades.


			O acesso a alguns elementos tecnológicos recentes, de outro modo, marca definitivamente os espaços rurais, que comportam, em geral, maior circulação de valores hegemônicos. Os telefones celulares, a eletrificação rural, a televisão e a internet estão cada vez mais presentes, seja nas áreas reconhecidas como tipicamente rurais71, seja nas sedes municipais que dão sustentação e são sustentadas por esse rural. Tais elementos, em conjunto com a maior facilidade de locomoção (maior acesso a veículos, pavimentação de estradas), estão contribuindo para a transposição das barreiras espaço-temporais, para a radicalização da divisão capitalista do trabalho e para a incorporação crescente do campo aos processos de globalização.72


			Destaca-se, nesse contexto geral, a crescente incidência de alcoolismo e de consumo de drogas nas cidades rurais. Estudos ingleses, por exemplo, revelaram que o consumo de álcool e de outras drogas entre crianças e jovens de cidades pequenas (zonas não metropolitanas) é maior do que aquele observado nas zonas metropolitanas.73 A interpretação subjacente à pesquisa é a de que há pouco entretenimento para os jovens nas cidades menores e que “[...] o ócio é o pai dos vícios”74. Muito embora a interpretação dessa questão represente mais o senso comum do que uma reflexão sociológica, ela compõe, sem que se possa generalizar, o cenário rural no Brasil e os discursos sobre desenvolvimento rural, nos âmbito acadêmico, político e local. Nesse sentido, Moretti-Pires e colaboradores75 expõem que “neste panorama, destaca-se a magnitude da abrangência societária do uso de álcool como instrumento de socialização [...]”.


			Outra tendência importante está relacionada ao fato de que uma parte significativa das cidades rurais cessou seu crescimento; muitas, inclusive, estão em declínio populacional. No estado do Rio Grande do Sul, por exemplo, uma parcela expressiva das cidades com menos de 50.000 habitantes está diminuindo em termos populacionais. Essa tendência é mais radical nos municípios com menos de 20.000 habitantes e ainda mais acentuada nos municípios com menos de 5.000 habitantes. De modo inverso, as cidades maiores, principalmente aquelas com mais de 100.000 habitantes, aumentaram significativamente sua população entre os anos 2000 e 2010, sendo que esse aumento foi mais expressivo nos municípios acima de 300.000 habitantes.76 77


			Esse quadro não pode ser generalizado, uma vez que as regiões comportam distintas dinâmicas, sustentadas por processos históricos particulares. Corrêa78, contudo, aponta que ele estaria relacionado à expansão de fronteiras de colonização no Brasil, especialmente a partir da década de 1940, quando foram criados inúmeros novos núcleos de povoamento,79 que, com o passar das décadas, constituíram-se em sedes municipais. Nesse processo, Corrêa aponta que grande parte dos núcleos de povoamento, já existentes ou criados, perdeu sua centralidade, sua capacidade de oferecer serviços. Isso porque, em paralelo, teriam ocorrido: a mudança na circulação do processo produtivo; o aumento da acessibilidade a centros maiores; e a diminuição da demanda aos bens e serviços (ocasionada pela concentração fundiária e pelo êxodo rural). Esses fatores teriam influenciado a transformação dos núcleos “urbanos” em espécies de reservatórios de força de trabalho para as atividades modernas. Também em paralelo, vários dos núcleos que ganharam expressão econômico-industrial não teriam chegado a constituir um comércio varejista, haja vista a relativa facilidade de acessar as cidades de médio porte das proximidades, dadas as melhorias das condições de transporte.


			Em contraponto, observa-se que, na atualidade, “[...] novos valores sustentam a procura da proximidade com a natureza e com a vida no campo. A sociedade [...] passa a ser questionada pela degradação das condições de vida dos grandes centros”80. O rural passa, então, por um processo de revalorização, não como espaço de produção de bens agrícolas, mas de bens simbólicos – amenidades da natureza, da vida tranquila e das relações mais solidárias – que são consumidos nos grandes centros.81 Essa revalorização, associada ao aumento da produtividade do trabalho, agora no âmbito das indústrias e dos serviços urbanos (robotização, automatismo, tecnologias de informação etc.), sustenta, inclusive, a problematização de como se estimular o deslocamento reverso, das cidades ao campo. Mas para um campo diferente, cujos habitantes, hoje, lidam, além dos elementos já apontados, com os benefícios das políticas de eletrificação rural e de inclusão digital, em números significativos, e manejam recursos financeiros oriundos de programas sociais, a exemplo do “Bolsa Família”82.


			Esse conjunto de tendências, embora de cunho mais geral, conduz-nos a pensar uma série de questões relacionadas ao desenvolvimento. Emerge daí que desenvolvimento rural, mas não apenas rural, pode significar o estímulo a novos empregos no campo, a criação de espaços de sociabilidade para os jovens, aumentar a centralidade das cidades rurais, enfim, algo que Wanderley83 traduziria como sendo “O mundo rural como espaço de vida”. Para Wanderley,


			A vocação de centralidade das sedes municipais será mais efetiva quando elas contiverem a maior densidade possível de serviços em seus territórios de influência – rurais e urbanos – e à disposição do conjunto da população municipal. Assim, independentemente da sua dimensão, um pequeno município pode vir a ser ‘um espaço de democracia e um lugar para a gestão dos serviços de proximidade’ (BAGES; NEVERS, 1997). [...] Se para os moradores da cidade, tal serviço de proximidade [de produção de alimento nas área tipicamente rurais] é o meio que lhes assegura uma qualidade saudável dos alimentos que consome, para os do campo, a existência desta economia de proximidade é, frequentemente, o esteio para sua permanência no campo e sua afirmação identitária. Para ambos, sem dúvida, é um reforço das relações interpessoais, visto por muitos como o aprofundamento da face mais humana da vida local.84


			Wanderley85 fala do campo como um lugar de vida, para além de um lugar de investimentos, de reservas de valor ou de trabalho. Isso porque hoje, no Brasil, os espaços socialmente vazios no campo seguiriam aumentando de modo similar a como ocorreu nos países de capitalismo avançado. Ao mesmo tempo que as populações rurais em condições de precariedade migram para as grandes cidades e lá têm dificuldades de se inserir (pelo nível de qualificação não condizente às expectativas urbanas), o mundo rural, paradoxalmente, é portador potencial de soluções relacionadas à qualidade de vida degradada dos grandes centros. Nesse sentido, o desenvolvimento rural pode ser entendido como a construção de processos sociais que dinamizam o rural, em contraposição à concentração espacial da renda nas cidades e aos vazios sociais no campo.86


			Esse ponto de vista, além do cenário geral colocado, abre espaço para inserir uma questão raramente abordada no âmbito dos debates e pesquisas relacionadas ao desenvolvimento rural no Brasil: a da arte e cultura enquanto elementos de desenvolvimento; elementos, em última instância, dinamizadores, no sentido que coloca Wanderley. Os contornos dessa perspectiva são abordados a seguir.


			Arte e cultura e desenvolvimento rural


			As pesquisas e ações em desenvolvimento rural no Brasil, independentemente do foco que tenham (globalização, regionalização, territorialização, localização etc.), em geral, não privilegiam a dimensão artístico-cultural, não obstante considerem aspectos econômicos, sociais e/ou ambientais. Recentemente, entretanto, o debate ligando arte e cultura e desenvolvimento tem ganhado força em vários países, confluindo para o redesenho de políticas de desenvolvimento, incluindo as rurais. Um marco dessa ligação foi a divulgação do relatório “Cultura de Desenvolvimento Local” pela Organização para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OECD)87, recomendando o incremento do capital cultural de comunidades por meio de educação e ações voltadas à arte e cultura. A premissa básica que sustenta essa recomendação é a de que esse tipo de investimento repercute positivamente no desenvolvimento local e regional.
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